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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO
015ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2023

09/03/2023
FASE DE 

TRAMITAÇÃO
PROJETO DE 

LEI
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A ADOTAR O PROGRAMA DE PREVENÇÃO ÀS DROGAS, 

DENOMINADO “ESPORTE SIM, DROGAS NÃO” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PROJETO DE 
LEI

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CRIAR O SERVIÇO DE PLANEJAMENTO 
FAMILIAR PARA ATENDER AS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA E A TODAS AS PESSOAS E 
CASAIS DO MUNICÍPIO QUE DESEJAREM PLANEJAR SUAS FAMÍLIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE 

LEI
INSTITUI O PROGRAMA DE PREVENÇÃO DA SAÚDE DOS PÉS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 
 

PROJETO DE LEI Nº _____/2023 

 

 Autoriza o Executivo Municipal a adotar o 
programa de prevenção às drogas, denominado 
“Esporte Sim, Drogas Não” e dá outras 
providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a adotar junto à Secretaria de 
Turismo, Esporte e Lazer, o programa de prevenção e combate às drogas, denominado de 
“Esporte Sim, Drogas Não”, em parceria com as Quadras Esportivas e Academias de 
Ginástica do município. 

Parágrafo Único. O programa, de que trata o “caput” deste artigo, terá como público-alvo 
crianças e adolescentes de ambos os sexos. 

Art. 2º. A parceria, de que trata o artigo 1º desta lei, deverá ser firmada com os 
proprietários das quadras e academias, que voluntariamente disponibilizarem, sem ônus 
para a Prefeitura e os munícipes, horários vagos para prática de esportes de todas as 
modalidades. 
 
Parágrafo Único. A Prefeitura será responsável pela coordenação, supervisão e execução 
do programa, através dos professores, monitores e estagiários do quadro da Secretaria de 
Esportes.  

Art. 3º. A Secretaria de Esportes deverá reciclar e qualificar o seu pessoal para que 
estejam aptos para orientação e conscientização sobre os benefícios da prática de esportes 
e para os malefícios causados pelo uso de drogas lícitas e ilícitas. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 07 de março de 2023. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 
 

JUSTIFICATIVA 
 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 
Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 
presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 
da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador. 

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei 
Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, 
razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de Lei.  

Trata-se de Projeto de Lei que, "Autoriza o Executivo Municipal a adotar o 
programa de prevenção às drogas, denominado – ‘Esporte Sim, Drogas Não’ e dá outras 
providências” para conhecimento e apreciação do Plenário.  

A principal finalidade da proposta é no sentido de fomentar o senso crítico de 
nossas crianças quanto aos malefícios que as drogas trazem para o indivíduo e para toda 
sociedade, mas ao mesmo tempo incentivar uma melhor qualidade de vida com a prática 
de atividades esportivas. 

Concluindo, com o devido respeito, submetemos o presente Projeto de Lei à 
elevada apreciação dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa, na certeza 
de que, após regular tramitação, seja a final deliberado e aprovado na devida forma   
regimental. 

Assim, submetemos ao crivo de nossos pares o presente projeto de lei para análise 
e aprovação. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 07 de março de 2023. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 
 

PROJETO DE LEI Nº _____/2023 

 

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a criar o 
SERVIÇO DE PLANEJAMENTO FAMILIAR 
para atender as famílias de baixa renda e a todas 
as pessoas e casais do município que desejarem 
planejar suas famílias e dá outras 
providências”. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

Art. 1º. Fica, por força desta Lei, criado no município de Maceió, através da Secretaria Municipal 
da Saúde e Bem-Estar Social, o “Serviço de Planejamento Familiar”, destinado a prestar 
assistência educacional às pessoas e casais que desejarem planejar suas famílias. 

Art. 2º. Compete ao aludido serviço, prestar aos casais e pessoas em idade fértil, amplos 
esclarecimentos sobre Planejamento Familiar, diretamente ou através de cursos ministrados por 
técnicos especializados - médicos, psicólogos, assistentes sociais, enfermeiros, sobre os meios de 
concepção e anticoncepção existentes, naturais, físicos, químicos, cirúrgicos, bem como as 
vantagens e desvantagens de cada um. 

Art. 3º. A intervenção dos profissionais da saúde deverá respeitar o princípio constitucional de 
que a escolha do método anticoncepcional é direito da pessoa e do casal, sendo vetado qualquer 
procedimento coercitivo da parte deles ou das instituições oficiais e privadas, executoras do 
programa. 

Art. 4º. A intervenção dos profissionais de saúde deve estar pautada no pressuposto básico de que 
os indivíduos ou casais têm direito à escolha dos padrões de reprodução que lhes convier, e para 
tanto, todos os procedimentos do Serviço de Planejamento Familiar, devem vir acompanhados de 
educação em saúde. 

Art. 5º. Os interessados na anticoncepção cirúrgica, após orientação e plenamente de acordo, 
antes de se submeter à cirurgia, deverão preencher requerimento padrão, no qual o paciente 
assinará como aceitando e o outro cônjuge, que poderá ser substituído por outra pessoa idônea e 
maior de idade, assinará como testemunha. 

Art. 6º. O Serviço de Planejamento Familiar incluirá o tratamento da infertilidade para casais sem 
filhos, orientação para noivos, jovens e adolescentes, numa ampla assistência cultural e médica à 
família. 

Art. 7º. A execução de uma política de orientação sexual deve fazer parte dos serviços de 
Planejamento Familiar. 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 
 

Art. 8º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 08 de março de 2023. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 
 

JUSTIFICATIVA 
 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 
Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 
presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 
da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador. 

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei 
Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, 
razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de Lei.  

As pessoas e casais que desejarem planejar sua família deverão ter o apoio do 
Poder Público, pois é um direito assegurado pela Constituição Federal em seu artigo 226, 
parágrafo 7º. Senão vejamos: 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado. 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e 
da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre 
decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos 
educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada 
qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou 
privadas.  

A iniciativa no Município visa prestar, sem sombra de dúvidas, um serviço 
inestimável a essas famílias, evitando a aumento do número de lares desestruturados, os 
quais posteriormente acarretariam outros tantos males. 

Como se sabe, a família é a base da sociedade, bem inestimável do cidadão, e por 
este e tantos outros motivos, aqui não explicitados, conclamo o apoio dos nobres 
Parlamentares desta Casa de Leis, com efeito de aprovarem a presente proposição. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 08 de março de 2023. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

    GABINETE DO VEREADOR CLEBER COSTA              

                                       PROJETO DE LEI Nº             /2023

Institui o programa de prevenção da saúde

dos pés no município de Maceió e dá outras

providências.

Autor: Vereador Cleber Costa de Oliveira

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no uso de suas atribuições, RESOLVE:

Art. 1º - Fica instituído o Programa Municipal de Prevenção da “Saúde dos Pés” na

rede de saúde Municipal de Maceió.

Art.2º - O Programa visa prevenir, diagnosticar e tratar os diversos tipos de patologias e

lesões que o cidadão, em especial o diabético, pode apresentar nos pés.

Parágrafo único.  O paciente  com patologia  e  lesões  nos  pés  deverá ter  acesso aos

serviços especializados de podologia, com a finalidade exclusivamente terapêutica, em

datas  e  horários  pré-agendados,  nas  unidades  básicas  de  saúde  ou  em  outros

estabelecimentos conveniados.

Art.3º -  O  serviço  especializado  de  podologia  compreende  o  atendimento  com

profissionais qualificados, os quais prestarão atendimento clínico, de emergência e de

orientação.

Parágrafo único. O serviço de orientação poderá ser oferecido na própria consulta ou

em  forma  de  atividades  educativas,  esclarecendo  e  ensinando  como  prevenir



CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

    GABINETE DO VEREADOR CLEBER COSTA              

complicações  relacionadas  às  lesões  dos  pés,  ou  em  campanha  educativa  para

demonstrar a importância 

do cuidado com os pés, de forma a evitar complicações no tratamento, inclusive com a

possibilidade de amputação no caso dos pacientes diabéticos.

Art.4º - Para organização e execução do programa, o poder executivo poderá fazê-lo na

própria  estrutura  da Secretaria  Municipal  de Saúde ou firmar convênios  com outras

instituições.

Art.5º - O Poder Executivo adotará os procedimentos para regulamentar esta Lei.

Art.6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões da Câmara Municipal de Maceió, 07 de março de 2023.

____________________________

Cleber Costa de Oliveira
Vereador



CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

    GABINETE DO VEREADOR CLEBER COSTA              

JUSTIFICATIVA

Vereador Cleber Costa, com assento nesta Casa Legislativa, vem apresentar para

deliberação plenária o presente Projeto de Lei.

A  presente  proposição  decorre  da  necessidade  de  contribuirmos  para  a

diminuição dos efeitos psicológicos e sociais que tem como causa os diversos tipos de

lesões que afetam a saúde dos pés, em decorrência da associação de doença vascular

periférica, neuropatia, infecções e traumatismos. E, no caso dos pacientes diabéticos,

buscar  principalmente  melhorar  a  qualidade  de  vida  ao  diminuir  as  amputações  de

membros inferiores.

É uma contradição que,  apesar dos grandes processos no conhecimento e no

tratamento da diabetes, o pé diabético continue sendo um grande problema. Isso ocorre

porque não existem programas educativos sobre o tema. A doença deve ser reconhecida

e tratada de maneira apropriada. Diabetes e problema dos pés são quase sinônimos. É

fato conhecido que os diabéticos são predispostos a doenças dos pés, área povoada por

uma imensa  quantidade  de  bactérias  que  facilmente  provocam infecções  difíceis  de

controlar em pacientes que sofrem dessa patologia.

Desta forma, todas as ações que visem à prevenção de doenças e a possibilidade

de melhoria da qualidade de vida das pessoas, devem ser incentivadas.

Além disso,  as  atividades  preventivas  irão  reduzir  os  custos  decorrentes  das

amputações  e  contribuir  para  minorar  o  aspecto  emocional  do paciente.  Isso ocorre

porque  não  existem  atividades  educativas  sobre  o  tema  para  prevenção  das

complicações. A doença deve ser reconhecida e tratada de maneira apropriada.

Pela importância do projeto, solicitamos o apoio dos Nobres Pares desta Casa de

Leis para a aprovação da presente proposição.

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

